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Set 15 Out 15 Nov 15 Dez 15 Jan 16 Fev 16

IGP-M (FGV) 0,95 1,89 1,52 0,49 1,14 1,29

INPC (IBGE) 0,51 0,77 1,11 0,90 1,51 0,95

TR 0,19 0,18 0,13 0,23 0,13 0,09

TJLP (%) 0,65 0,58 0,58 0,58 0,62 0,62

CUB/Pr 0,20 0,28 0,26 0,15 0,13 0,23
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 Elas dominaram 
o mundo do trabalho e hoje 
ocupam diversos postos 
de destaque, antes desig-
nados apenas aos homens. 
Dentre as variadas funções 
amplamente desenvolvidas 
nos dias de hoje pelas mu-
lheres, está a sindicância 
condominial. Entretanto, 
elas ainda são minoria. Es-
tima-se que exista uma pro-
porção de 60% de homens 
para 40% de mulheres no 
cargo de síndico. Em al-
gumas empresas adminis-
tradoras de condomínios, 
o percentual de mulheres 
na gestão direta dos pré-
dios chega a até 45%.
 O detalhismo, a 
capacidade comunicativa 
e a organização são al-
guns aspectos positivos 
da maioria das gestões 
femininas. Nessa edição 
de março, mês em que se 
celebra o Dia Internacional 
da Mulher, fazemos nossa 
pequena homenagem às 
síndicas que se esforçam 

para dar o seu melhor nos 
condomínios Brasil afora. 
Como personagem, uma 
ex-síndica compartilha 
suas experiências e opi-
niões acerca do papel da 
mulher na administração 
condominial e os desafios 
enfrentados nessa jornada. 
 Esta edição do JS 
retoma um assunto sério 
que diz respeito à saúde 
coletiva e, portanto, é res- 
ponsabilidade de todos: o 
combate ao mosquito Ae-
des aegypti. Após alarman-
tes surtos de Dengue, Zika 
e Febre Chikungunya, o 
Brasil encontra-se em es-
tado de mobilização cole-
tiva na guerra contra esse 
inseto vetor de doenças 
sérias. O apelo à prevenção 
se dá sobretudo nos am-
bientes domésticos, onde 
nem sempre é possível que 
o poder público chegue. 
 Conforme dados 
divulgados pela Funasa 
(Fundação Nacional de 
Saúde), 90% dos focos da 

dengue estão nas residên-
cias, nas quais se incluem 
os prédios. Condomínios 
são locais muito propícios 
à proliferação da dengue, 
por dois motivos: grande 
concentração de pessoas 
e diversidade de locais 
para criadouros do mos-
quito. Por isso, faz ne-
cessária a atenção para a 
questão e debate do tema 
dentro dos condomínios. 
 É importante des- 
tacar ainda que a falta de 
cuidado pode representar 
um gasto a mais para o 
condomínio. Isso porque 
em muitos municípios, a 
Vigilância Sanitária tem 
efetuado vistoria nos con-
domínios, com possibili-
dade de aplicação de multas 
quando são constatadas ir-

regularidades que possam 
contribuir para a proli-
feração do mosquito trans-
missor. Confira na nossa 
seção “Bem estar” dicas 
simples e de baixo custo 
para prevenir o surgimen-
to de focos do mosquito. 
 O Jornal do Síndi-
co reforça sua responsabi-
lidade em levar aos seus 
leitores informações de 
utilidade pública e que 
facilitem a importante 
missão que é adminis-
trar um patrimônio cole-
tivo como um condomínio. 

Boa leitura a todos!
 

Os Editores

Nossa Mensagem

 E
  D

  I
  T

  O
  R

  I
  A

  L

Admissão/Demissão – comunicar 
o Ministério do Trabalho até o dia 
7 do mês seguinte. Recolhimento 
do INSS até o dia 2 do mês sub-
sequente. Recolhimento do FGTS 
8,0% sobre a folha de pagamento, 
até o dia 7 do mês seguinte.

Recolhimento do PIS, 1% sobre a 
folha de pagamento até o 20° dia do 
mês seguinte, o ISS sobre o serviço 
prestado.
Deduções:

1) R$189,59 por dependen-
te;
2) R$1.499,15 por aposen-
tadoria (apenas uma) a quem já 
completou 65 anos;
3) Pensão alimentícia;
4) Valor de contribuição 
pago no mês à Previdência Social.

20% Sobre a Folha, como parcela do 
condomínio: 2% (com aplicação do 
FAP*, cai para 1%), contribuição de 
acidente de trabalho (2% para risco 
médio e 3% para risco máximo); 
4,5% sobre a Folha, contribuição de 
terceiros (SESC, SENAI,etc);

Salário Família – Até R$725,02 = 
37,18 / Até R$1.089,72 = 26,20
(FAP*: é o FATOR ACIDENTÁRIO 
DE PREVENÇÃO, que pode variar 
de 0,5 a 2,00%, para condomínios e 
sempre 0,5).

Trabalhador assalariado  Alíquota 
(%)** 

Salário Contribuição
Até     1.399,12                         8,0
De 1.399,13 até  2.331,88        9,0
De  2.331,89 até 4.663,75     11,00  

Atenção: Pagamento até o dia 20 
do mês subseqüente ao de com-
petência. Não haven do expediente 
bancário prorrogado o prazo para 
o 1º dia útil seguinte. A partir desse 
vencimento, multa de 0,33% ao dia, 
com limite de 20%, juros 1% + Selic 
acumulada. Na dúvida, consulte o 
Núcleo de Orientação ao Contri-
buinte do INSS. 0800780191 

** Alí- quotas para determinar base 
de cálculo do IRRF: 8%, 9% e 11%

OBRIGAÇÕES GPS 

CONTRIBUIÇÃO INSS

IMPOSTO DE RENDA
Base Cálculo                                            Alíquota                          A deduzir
Até R$1.903,98
De   R$1.903,99 até  2.826,65                    7,5%                           R$142,80
De   R$2.826,66 até  3.751,05                  15,0%                           R$354,80
De   R$3.751,06 até  4.664,68                  22,5%                           R$636,13
Acima de R$4.664,68                                27,5%                           R$869,36
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regularidades que possam 
contribuir para a proli-
feração do mosquito trans-
missor. Confira na nossa 
seção “Bem estar” dicas 
simples e de baixo custo 
para prevenir o surgimen-
to de focos do mosquito. 
 O Jornal do Síndi-
co reforça sua responsabi-
lidade em levar aos seus 
leitores informações de 
utilidade pública e que 
facilitem a importante 
missão que é adminis-
trar um patrimônio cole-
tivo como um condomínio. 

Boa leitura a todos!
 

Os Editores

Contabilizando horas trabalhadas

 O funcionamento 
harmonioso de um con-
domínio requer uma atenção 
contínua na manutenção dos 
espaços comunitários e, prin-
cipalmente, na segurança de 
todos os condôminos. Para 
tanto, é comum aos resi-
denciais, o investimento na 
contratação de funcionários 
que vão ficar encarregados 
de administrar a limpeza das 
áreas comuns aos morado-
res, o atendimento aos con-
vidados e o monitoramento 
dos aparatos de segurança.
 Em algumas situa-
ções, diante de uma demanda 
muito grande de serviços, 
o funcionário pode even-
tualmente precisar exceder 
o expediente normal de tra-
balho. Nesses casos, para 
cada hora a mais trabalha-
da, o funcionário receberá 
o valor da hora contratada, 
mais um adicional de 50% do 

valor. É a chamada hora ex-
tra, prevista na Consolidação 
das Leis do Trabalho (CLT).
 O advogado espe-
cialista em Direito do Tra-
balho, Alessandro Batista 
Rau, sócio-fundador da Rau 
Advogados, explica que é 
preciso o empregador se 
informar antes de acertar 
o pagamento das horas ex-
tras, pois, pode haver um 
acordo coletivo na catego-
ria em questão que regule as 
condições das horas extras. 
Existe categorias que limi-
tam, por exemplo, o número 
máximo de horas extras que 
o trabalhador poderá fazer.
 “A CLT estabelece 
que as horas extraordinárias 
devam ser pagas com o adi-
cional de, no mínimo, 50%, 
sendo importante destacar 
que algumas categorias pos-
suem normas coletivas que 
estabelecem o pagamento de 

horas extras com adicional 
superior ao previsto na Nor-
ma Consolidada”, explicou 
o advogado que atuou em 
milhares de processos, nas 
mais diversas áreas do Di-
reito, principalmente no que 
tange ao Direito do Trabalho.
 A folha dos fun-
cionários corresponde, na 
maioria das vezes, a uma 
parte majoritária no orça-
mento dos condomínios, uma 
vez que, conforme a CLT, 
além do pagamento da re-
muneração do empregado, 
o empregador precisa as-
sumir os encargos traba-
lhistas, tal como o Fundo de 
Garantia do Tempo de Ser-
viço (FGTS) do contratado. 
 Por isso, é preciso 
que o síndico fique atento aos 
gastos com horas extras dos 
funcionários e principalmente 
se não há desvio de função. 
Há casos de irregularidade 

no serviço dos funcionários, 
no quais o empregado do 
condomínio é designado por 
um condômino a exercer uma 
função particular, que não 
diz respeito às obrigações 
coletivas. É fundamental que 
haja um acompanhamento 
rigoroso do responsável por 
administrar o condomínio.
 Alessandro Batista 
Rau complementa explican-
do que o empregador precisa 
estar ciente da jornada exce-
dente de trabalho. “Em regra, 

sempre que houver necessi-
dade, o empregador pode exi-
gir que o funcionário trabalhe 
além da jornada normal”, 
destacou. Ainda de acordo 
com o advogado, a CLT exige 
que, no caso do condomínio 
ter mais de 10 funcionários, 
ter um registro da jornada 
de trabalho realizada por 
cada um dos funcionários.

A autora é colaboradora
 Jornal do Síndico

Administração *Cecilia Lima
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Repeteco * Andréa Mattos

 Representar o con-
domínio na justiça trabalhista 
tem deixado muito moradores 
em dúvida sobre quem pode 
ser o real representante. O sin-
dico pode ou não ser represen-
tado, através de um preposto, 
como o subsíndico, por algum 
membro do conselho fiscal ou 
um empregado do edifício? 
De acordo com o novo Código 
Civil, em seu artigo 1.347, diz 
que caberá á assembléia a es-
colha do sindico para adminis-
trar o condomínio, que poderá 
não ser condômino, eleito por 
prazo não superior a dois anos, 
o qual poderá ser reeleito; rep-
resentar, ativa e passivamente, 
o condomínio praticando, em 
juízo ou fora dele os atos ne-
cessários à defesa dos inter-
esses comuns; dar imediato 
conhecimento à assembléia 
da existência de procedimento 
judicial ou administrativo, de 
interesse do condomínio. Im-
põe ainda que poderá a assem-
bléia investir outra pessoa, ao 

invés do sindico, em poderes 
de representação; é facultado 
ao sindico transferir a outrem, 
total ou parcialmente, os seus 
poderes de representação, sal-
vo se houver proibição na es-
critura de constituição do con-
domínio, ou da assembléia.

Nomeação

 O sindico ou adminis-
trador pode representar o con-
domínio conforme o Código 
de Processo Civil, em seu arti-
go 12, IX; a Lei n0 4..591/64, 
artigo 22, 1, “a”e o Código 
Civil, no artigo 17. A presença 
física  do sindico ou do admi-
nistrador não deve ser exigida 
para representar o condomínio 
na justiça do trabalho. O sindi-
co pode nomear um proposto.
 A lei não exige que o 
proposto seja empregado do 
condomínio, mas sim a doutri-
na e a jurisprudência majori-
tárias. Empregado do con-
domínio ou da administradora, 
subsíndico conselheiro ou mo-

rador pode ser escolhido como 
preposto. O sindico só precisa 
autorizar. O preposto deve 
conhecer os fatos importantes 
da lide. Se o próprio sindico 
for o proposto, é preciso que 
ele apresente copia autenti-
cada da ata da assembléia que 
o elegeu. Coso o preposto não 
seja o sindico, ele deve provar 
essa qualidade exibindo a car-
teira profissional em que cons- 
te o contrato de emprego ou 
outro documento qualquer que 
comprove a condição de em-
pregado do condomínio ou do 
administrador. Tratando-se de 
preposição por administrador, 
basta o contrato de adminis-
tração. Preposto não precisa ter 
trabalhado com o reclamante.
 Esta é uma das per-
guntas feitas tanto pelo sin-
dico quanto pelos moradores. 
Para chegar a resposta é preci-
so fazer outra: o que diz a con-
venção do seu condomínio a 
respeito deste assunto? O novo 
Código Civil se pronuncia?

Advogados: 
sim ou não?

 O advogado não 
é proibido por lei ser esco-
lhido preposto, desde que seja 
empregado do condomínio. 
Caso contrario, a solução de-
pende do entendimento da 
vara sobre a necessidade de 
que o preposto seja ou não 
empregado do réu. Na maior 
parte das vezes os juizes não 
aceitam a preposição por ad-
vogado porque, segundo a lei, 
CPC, artigo 344, parágrafo 
único, a parte que ainda não 
depôs não pode ouvir o de-
poimento da outra neste caso, 
sendo advogado e preposto ao 
mesmo tempo, o advogado 
não pode permanecer na sala 
enquanto se ouve o recla-
mante, mas também não pode 
ser retirado dela poque isso 
fere a liberdade de profissão.
 Alguns juizes e ad-
vogados não consideram 
um condomínio como pes-
soa jurídica. Segundo eles, o 

condomínio reside de aparta-
mentos em edifício não tem 
personalidade jurídica, e o 
condomínio de casas menos 
ainda, pois  domínio se con-
stitui sobre vias publicas, in-
tegrantes do domínio publico 
municipal quando o loteamen-
to é aprovado pela munici-
palidade, o que está infenso à 
vontade do particular. Sendo 
assim, não podem ser regis-
trados no registro de imóveis.
 A representação de 
condomínios esta gerando 
conflitos. O entendimento de 
que o condomínio é um tipo 
especial tem seus seguidores, 
já que o Código processual 
Civil é taxativo quanto à re- 
presentação do sindico. No 
entanto, cabe afirmar que a 
forma do parágrafo primeiro 
do artigo 843 da CLT é abran-
gente e o CPC somente é 
aplicável no processo trabal-
hista quando não há orienta-
ção expressa seguindo o esta-
belecido no artigo 769 da CLT.

A autora é colabnoradora do
Jornal do Síndico

Quem pode ser representante do  
condomínio na justiça?
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Legislação *Cecilia Lima

TJGO reafirma permissão para 
criação de animais em condomínio

 Recentemente, a 
polêmica que envolve a per-
missão ou não de animais 
em condomínios ganhou um 
novo capítulo favorável aos 
que defendem a permanên-
cia dos pets. Em decisão 
monocrática, um desembar-
gador do Tribunal de Justiça 
de Goiás (TJGO) manteve 
sentença que permitiu que 
um morador mantivesse no 
condomínio seu animal de 
estimação e declarou nula 
uma cláusula do Regula-
mento Interno do residencial, 
que proibia “a permanên-
cia ou trânsito de quais-
quer espécies de animal”.
 Assim como em 
vários outros imóveis no 
Brasil, o Condomínio Villa 
Verde impunha tal restrição 
justificando ser a vontade 
da maioria dos moradores 
dita em assembleia. O mag-
istrado, no entanto, refutou 
os argumentos e frisou que 
os condôminos optaram 

pela proibição da permanên-
cia de animais no edifício, 
sendo irrelevante que o ani-
mal seja ou não inofensivo.
  Esse fato, contudo, 
é de total importância para 
determinar se um animal 
pode ou não circular no am-
biente condominial, uma vez 
que ele sendo inofensivo não 
justifica a proibição. “O juiz 
entendeu que a proibição 
genérica da presença de ani-
mais em condomínios tem 
sido flexibilizada pela juris-
prudência, principalmente 
quando se trata de animal de 
estimação de pequeno porte 
e que não seja nocivo nem 
afete a tranquilidade dos de-
mais condôminos. Posto isto, 
a meu sentir, em que pese os 
argumentos despendidos pelo 
condomínio, tenho que seu 
inconformismo não merece 
prosperar”, considerou o de-
sembargador Kisleu Dias.
 De acordo com o 
mesmo, é “incontroverso” 

nos autos que a conven-
ção do condomínio, no qual 
o autor é proprietário de 
unidade autônoma, traz ex-
pressa proibição sobre a 
permanência de animais de 
qualquer espécie. Para ele, 
apesar da regra que rege a 
relação entre os condôminos 
é constituída na vontade da 
maioria, essa limitação não 
pode ser verdade absoluta.
 O desembargador 
destacou que, para que prev-
aleça a proibição inserida no 
regulamento do condomínio 
quanto à manutenção de 
animais no edifício, há de 
ser demonstrado o efetivo 
prejuízo à saúde e à segu-
rança dos demais moradores, 
situação que não se identifi-
cou no caso levado à Justiça.
 Além disso, o mag-
istrado lembrou que quando 
há esse tipo de conflito, prev-
alece, no caso, o maior peso 
relativo, que, na demanda, é 
o de se resguardar o direito 

de propriedade do mora-
dor, sem impingir qualquer 
dano a direito de terceiros. 
 “O direito de pro-
priedade do autor de manter 
animal doméstico de peque-
no porte em sua unidade não 
pode ser tolhido em razão de 
norma prevista em conven-
ção de condomínio, quando 
o exercício de tal direito não 
causa nenhuma perturbação, 
desconforto ou risco aos de

mais condôminos, sob pena de 
implicar restrições ao uso da 
sua propriedade. Daí, não se 
evidenciam motivos suficien-
tes para proibir a permanên-
cia do animal no condomínio, 
pois não se está diante de 
uso anormal da propriedade, 
conforme previsto no artigo 
1.277, do Código Civil de 
2002”, enfatizou o jurista.
Jornalista é colaboradora do

 Jornal do Síndico
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 Assim como perante 
a sociedade, o morador de 
condomínio, seja ele propri-
etário ou inquilino, está su-
jeito a uma série de direitos e 
deveres. O fenômeno da verti-
calização, presente com mais 
força nas cidades de médio e 
grande porte, contribui direta-
mente para essa mudança na 
forma de se relacionar com 
os vizinhos. Há muitas dúvi-
das e mitos sobre o funcio-
namento dos condomínios, o 
que por vezes pode prejudicar 
a harmonia entre condômi-
nos e o trabalho do síndico.
 O zelador deve cobrir 
horário de almoço ou folga 
dos porteiros? Síndicos de-
vem estar à disposição dos 
condôminos durante 24h? O 
condomínio não pode divulgar 
a relação dos moradores ina-
dimplentes? Inquilinos podem 
votar em assembleia? Veja 
abaixo cinco afirmativas en-
tre os vários questionamentos 
relacionados à vida em con-

domínio que podem ser consi-
derados como mito ou verdade. 

1 - Os zeladores devem co-
brir o horário de almoço 
ou de folga dos porteiros
Mito. A presença frequente 
do zelador na portaria ca-
racteriza dupla função, o que 
pode acarretar em ação tra-
balhista contra o condomínio 
e gerar um prejuízo finan-
ceiro. É recomendável, nesse 
caso, que o condomínio dis-
ponha de funcionários con-
siderados folguistas. O zela-
dor só deve ser acionado para 
substituir porteiros em caso de 
emergência, e apenas em uma 
condição eventual e informal.

2 - O síndico deve es-
tar à disposição dos 
condôminos 24h por dia
Mito. O síndico deve estabe-
lecer um horário determinado, 
conforme sua disponibilidade, 
para cuidar das tarefas ine-
rentes ao condomínio, inclu-

indo no atendimento a ou-
tros condôminos. Fora desse 
período, o ideal é orientar os 
condôminos a procurar os fun-
cionários, principalmente o 
zelador, para que esses sejam 
os intermediários das even-
tuais reclamações dos mora-
dores, acionando o síndico 
apenas em casos urgentes.

3 - Inquilinos têm direito 
a voto em assembleias
Verdade. O voto dos inquili-
nos nas assembleias do con-
domínio é permitido, desde 
que o morador que vive no 
imóvel alugado tenha a posse 
de uma procuração especí-
fica do proprietário para este 
fim e somente quando o pro-
prietário da unidade não es-
tiver presente na assembleia.

4 - O condômino pode alugar 
sua vaga na garagem para 
pessoas de fora do prédio
Verdade. A legislação atual 
permite que as vagas de ga-

ragem sejam alugadas para 
pessoas estranhas ao edifí-
cio. Mas é preciso observar o 
que diz a convenção do con-
domínio, que tem poder legal 
para proibir tal prática. É im-
portante ainda que o condômi-
no informe ao zelador ou ao 
próprio síndico que a vaga em 
questão foi alugada para uma 
pessoa que não reside no con-
domínio, para não comprome-
ter a segurança do local e evitar 
eventuais constrangimentos.

5 - O condomínio não pode di-
vulgar relação com nome dos 
condôminos inadimplentes

Verdade. É um assunto muito 
controverso e que, na maio-
ria das vezes, gera um des-
gaste psicológico e emocional 
ao síndico e ao condômino 
em questão. De fato, não é 
possível citar o nome dos 
condôminos em débito, pois 
tal ato pode caracterizar con-
strangimento ilegal. Mas o 
síndico pode, na prestação 
de contas mensal, mencionar 
as unidades que deixaram de 
pagar a cota condominial.

 *A autora é colaboradora do
Jornal  do Síndico

A vida em condomínio: Mitos e verdades

*Cecilia LimaCotidiano
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Jurisprudência

TJ-RS - Agravo AGV 
70054876354 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 27/08/2013
Ementa: AGRAVO. AGRA-
VO DE INSTRUMENTO. 
CONDOMÍNIO. INTER-
DITO PROIBITÓRIO. UTI-
LIZAÇÃO DA ÁREA CO-
MUM DO CONDOMÍNIO, 
DE FORMA EXCLUSIVA, 
PELO AUTOR. DETERMI-
NAÇÃO DE RETIRADA 
DOS CÃES E DO VEÍCULO 
DO DEMANDANTE. CON-
FIRMAÇÃO. Condomínio 
formado por dois blocos, com 
área comum. Ajuizado interdi-
to proibitório pelo agravante, 
contra a instalação de cercas 
pelo condomínio réu, na área 
comum de ambos os blocos. 
Utilização de parte da área co-
mum de forma exclusiva pelo 
recorrente, onde mantém seus 
cães e também estaciona o seu 
veículo. Questões expendidas 
pelo agravante que dependem 
de dilação probatória, não 
podendo ser examinadas por 
cognição sumária. Pretensão 
do agravante de permanecer 
utilizando a área comum, 
de forma exclusiva, que, em 
análise perfunctória, não 
merece acolhida. DECISÃO 
QUE SE MANTÉM POR 
SEUS PRÓPRIOS FUN-
DAMENTOS, TENDO EM 

VISTA A AUSÊNCIA DE 
ELEMENTOS CAPAZES DE 
ALTERAR A CONVICÇÃO 
ANTERIORMENTE FOR-
MADA. NEGADO PROVI-
MENTO AO AGRAVO 
INTERNO. UNÂNIME. 
(Agravo Nº 70054876354, 
Décima Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Nelson José Gon-
zaga, Julgado em 22/08/2013)

TJ-RS - Agravo de Instrumento 
AI 70054537733 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 23/05/2013
Ementa: AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. CON-
DOMÍNIO. INTERDITO 
PROIBITÓRIO. UTILIZA-
ÇÃO DA ÁREA COMUM 
DO CONDOMÍNIO, DE 
FORMA EXCLUSIVA, 
PELO AUTOR. DETERMI-
NAÇÃO DE RETIRADA 
DOS CÃES E DO VEÍCULO 
DO DEMANDANTE. CON-
FIRMAÇÃO. Condomínio 
formado por dois blocos, com 
área comum. Ajuizado interdi-
to proibitório pelo agravante, 
contra a instalação de cercas 
pelo condomínio réu, na área 
comum de ambos os blocos. 
Utilização de parte da área co-
mum de forma exclusiva pelo 
recorrente, onde mantém seus 

cães e também estaciona o seu 
veículo. Questões expendidas 
pelo agravante que depen-
dem de dilação probatória, 
não podendo ser examinadas 
por cognição sumária. Pre-
tensão do agravante de per-
manecer utilizando a área 
comum, de forma exclusiva, 
que, em análise perfunctória, 
não merece acolhida. IN-
SPEÇÃO JUDICIAL. IN-
DEFERIMENTO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO CON-
VERTIDO EM RETIDO. 
Decisão que indefere pedido 
de inspeção judicial, diz com 
matéria de prova, inexistindo, 
portanto o preenchimento dos 
requisitos que autorizam a ad-
missão do agravo na forma de 
instrumento. Necessidade de 
conversão em agravo retido. 
Exegese dos artigos 522 e 527 
, II , do Código de Processo 
Civil . AGRAVO DE IN-
STRUMENTO CONVERTI-
DO EM RETIDO, APENAS 
NO QUE SE REFERE À 
DECISÃO QUE INDEFER-
IU INSPEÇÃO JUDICIAL. 
NEGADO SEGUIMENTO 
AO RECURSO, por decisão 
monocrática. (Agravo de In-
strumento Nº 70054537733, 
Décima Oitava Câmara Cível, 
Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Nelson José Gon-

zaga, Julgado em 22/05/2013)

TJ-RS - Apelação Cível AC 
70026556258 RS (TJ-RS)
Data de publicação: 11/09/2012
Ementa: APELAÇÃO CÍV-
EL. REINTEGRAÇÃO DE 
POSSE. ESBULHO CAR-
ACTERIZADO. UTILIZA-
ÇÃO DE ÁREA COMUM 
DO CONDOMÍNIO. MODI-
FICAÇÃO DA ESTRUTURA 
DO EDIFÍCIO. AUSÊNCIA 
DE AUTORIZAÇÃO DOS 
DEMAIS CONDÔMINOS. 
ALTERAÇÕES QUE TRA-
ZEM RISCOS À EDIFICA-
ÇÃO, CUJA CONSTRUÇÃO 
DATA DA DÉCADA DE 50. 
DIREITO À REINTEGRA-
ÇÃO DE POSSE. SENTEN-
ÇA MANTIDA. NEGARAM 
PROVIMENTO AO APELO. 
UNÂNIME. (Apelação Cível 
Nº 70026556258, Décima 
Oitava Câmara Cível, Tribu-
nal de Justiça do RS, Relator: 
Elaine Maria Canto da Fon-
seca, Julgado em 06/09/2012)

TJ-DF - Apelacao Civ-
el APC 20110710285868 
DF 0027940-
64.2011.8.07.0007 (TJ-DF)
Data de publicação: 19/02/2014
Ementa: CONDOMÍNIO. 
ÁREA COMUM. USO. 
CONVENÇÃO. DELIBER-

AÇÃO DA ASSEMBLEIA. 
1 - A UTILIZAÇÃO DE 
ÁREA COMUM DO CON-
DOMÍNIO DEVE SE FAZER 
NA FORMA DA CONVEN-
ÇÃO E DO QUE SE DECI-
DIR EM ASSEMBLEIA. 2 
- ASSEMBLEIA QUE DE-
CIDE SOBRE UTILIZAÇÃO 
DE ÁREA COMUM DO 
CONDOMÍNIO DIVERSA-
MENTE DO PREVISTO NA 
CONVENÇÃO DO CON-
DOMÍNIO DEVE OBSER-
VAR O QUORUM QUALI-
FICADO PREVISTO NA 
CONVENÇÃO OU NO CÓ-
DIGO CIVIL (ART. 1.342). 
3 - NÃO É NECESSÁRIO 
QUORUM ESPECIAL SE 
A ASSEMBLEIA LIMITA-
SE A RATIFICAR O DIS-
POSTO NA CONVENÇÃO 
DO CONDOMÍNIO SO-
BRE A UTILIZAÇÃO DE 
ÁREA COMUM. 4 - APELA-
ÇÃO NÃO PROVIDA.
Encontrado em: /2/2014 CÓ-
DIGO CIVIL /2002 FED 
LEI- 10406 /2002 ART- 1342 
IMPROCEDÊNCIA, ALTER-
AÇÃO, ÁREA COMUM, ED-
IFÍCIO..., CONDOMÍNIO, 
C O N T R A R I E D A D E , 
CONVENÇÃO, CC, IN-
OBSERVÂNCIA, EX-
IGÊNCIA, QUORUM QUAL-
IFICADO, ASSEMBLÉIA
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Momento é favorável para obras
Redução de até 10% nos preços de materiais de 

construção estimula reformas
 Sabe aquele plano 
de fazer uma reforma em al-
guma área do condomínio, 
um reparo em algo que não 
está a contento ou mesmo 
construir um espaço novo 
para o uso coletivo? Sim, 
talvez esse seja um bom mo-
mento para retomar essa pau-
ta com os demais condôminos 
e tirar esses planos da gaveta. 
Isso porque o preço de al-
guns produtos de materiais 
de construção sofrereu forte 
queda o que cria um cenário 
muito favorável para quem 
deseja reformar ou construir.
 Em tempos de crise 
como o que enfrentamos atu-
almente no Brasil, a queda 
de até 10% em itens como 
cimento, areia, argamassa e 
massa corrida é uma notícia 
animadora. A arquiteta Estela 
Netto avalia que este é, sim, 
um bom momento para cons- 
truir ou reformar, aprovei- 
tando a baixa nos preços em 

alguns setores da construção 
civil e as facilidades de ne-
gociação para pagar. “Vale 
muito a pena reformar ou 
construir agora, pois além 
dos preços estarem redu-
zidos, os clientes estão com 
poder de negociação muito 
maior, podendo pagar em 
várias vezes ou com descon-
tos à vista. Para quem tem 
condições de fazer obra ago-
ra, este é o momento”, indica.
 Além das vantagens 
para barganhar nos preços dos 
materiais, atualmente tam-
bém é boa época para encon-
trar mão de obra disponível. 
O cenário atual está bastante 
diferente de 5 anos atrás, 
quando encontrar pedreiros, 
mestre de obra, pintores e de-
mais profissionais específicos 
era uma missão quase impos-
sível. Isso mudou segura-
mente, com a desaceleração 
do mercado imobiliário e da 
construção civil, há muitos 

trabalhadores do ramo com 
tempo sobrando, disposto 
a negociar e prestar serviço 
por valores mais acessíveis. 
 O arquiteto e de-
sign Cioli Stancioli con-
corda que esta é uma ótima 
oportunidade para quem de-
seja construir ou reformar. 
“Uma obra se inicia com 
estes produtos que sofreram 
grande queda no preço, os 
que chamo de ‘produtos bru-
tos’, como areia, cimento, 
tijolo. Estes fazem parte do 
início de tudo em uma con-
strução e representam cerca 
de 30% do investimento em 
uma obra”, avalia. Em rela-
ção a custos gerais, vale frisar 
que cada obra ou reforma tem 
uma demanda e vai depender 
do tipo de projeto. Alguns 
materiais, principalmente 
de acabamento, são os que 
mais encarecem uma obra, 
mas é possível ter um projeto 
sofisticado com economia.

 A arquiteta Estela 
Netto concorda. “Material 
de acabamento pode enca-
recer uma obra se especifi-
carmos um determinado 
tipo, como piso de mármore 
por exemplo. Mas também 
temos acabamentos que po-
dem dar a sofisticação ao 

projeto, porém não são tão 
caros, como um piso de tec-
nocimento, que aparenta ci-
mento queimado e é muito 
bonito também”, conclui.

*Jornalista é colaboradora do
Jornal  do Síndico

Seu Condomínio *Cecilia Lima
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projeto, porém não são tão 
caros, como um piso de tec-
nocimento, que aparenta ci-
mento queimado e é muito 
bonito também”, conclui.

*Jornalista é colaboradora do
Jornal  do Síndico

Nosso Condomínio * Rodrigo Karpat'

Regras específicas evitam brigas judiciais

 A manutenção de 
animais em condomínios 
é uma das grandes causas 
de discórdias e brigas en-
tre síndicos e condôminos. 
Porém, ter animais dentro de 
uma unidade é exercício do 
direito de propriedade garan-
tido pelo artigo 1.228 do Có-
digo Civil, e a restrição pela 
administração condominial 
pode resultar em medidas ju-
diciais. Foi o que aconteceu 
recentemente com um con-
domínio em Brasília, conde-
nado pelo 1º Juizado Especial 
Cível do Distrito Federal a 
devolver para uma morado-
ra o valor referente à multa 
cobrada em virtude da cria-
ção de um gato no imóvel.
 O limite ao exercício 
do direito de propriedade é o 
respeito ao direito alheio e ao 
direito de vizinhança. Ou seja, 
a manutenção do animal no 
condomínio só pode ser ques-

tionada quando existir perigo 
à saúde, segurança, ou pertur-
bação ao sossego dos demais 
residentes do condomínio. 
Conforme estabelece o artigo 
1.336 do CC, são deveres do 
condômino “dar às suas par-
tes a mesma destinação que 
tem a edificação, e não as 
utilizar de maneira prejudi-
cial ao sossego, salubridade 
e segurança dos possuidores, 
ou aos bons costumes”.
 Assim, o condomínio 
por meio da sua convenção, 
regimento interno ou assem-
bleias pode e deve regular o 
trânsito de animais, desde 
que não contrarie o que é es-
tabelecido por lei. São con-
sideradas normas aplicáveis 
e que não confrontam com 
o direito de propriedade:
•exigir que os animais tran-
sitem pelos elevadores de 
serviços, no interior do pré-
dio somente pelas áreas de 
serviço, sem que possa an-

dar livremente no prédio;
•proibir que circulem em 
áreas comuns livremente, 
tais como piscina, play-
ground, salão de festas;
• exigir a carteira de vacina-
ção para comprovar que o 
animal goza de boa saúde;
• Circular dentro do pré-
dio somente com a coleira;
• impor o uso de focinheira 
para as raças previstas em lei.
 É anulável a decisão 
de assembleia que vise proibir 
a manutenção de animais, ou 
restrinja a circulação destes 
animais no colo ou com fo-
cinheira (salvo raças descri-
tas em lei) nas dependências 
do condomínio. Exigir que o 
animal seja transportado ape-
nas no colo, de focinheira, 
pode levar o condômino a 
situação vexatória, o que é 
punido pelo Código Penal.
A circulação de animais 
com focinheira no Estado 
de São Paulo é regulada 

pela Lei nº 11.531/03, res- 
tringindo-se as seguintes 
raças “pit bull”, “rottweil - 
ler” e “mastim napolitano”.
 Imagine uma senhora 
com limitação de locomoção 
de 80 anos sendo obrigada a 
conduzir seu cão somente no 
colo. Nesse caso, o condômi-
no deve ingressar com ação 
de natureza cível objetivando 
garantir seu direito de cir-

cular com seu animal, com 
guia, de forma respeitosa, 
no trânsito de sua unidade a 
rua, sem que para isso seja 
obrigado a passar por qual-
quer situação humilhante.

*Advogado especialista em Direito 
Imobiliário, consultor em con-
domínios e sócio do escritório Kar-
pat Sociedade de Advogados.
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Dicas

Selante de silicone
 Em todo condomínio 
deve haver uma caixa de itens 
úteis para pequenos reparos, 
quase como uma caixa de pri-
meiros socorros, a qual geral-
mente fica de posse do zelador 
ou encarregado. Um produto 
muito versátil para se manter 
por perto é o selante de sili-
cone, boa alternativa para apli-
cações em vidro e diferentes 
tipos de substratos como re-
juntes de cimento e concreto 
ou reparo de selantes antigos e 
danificados pela ação da água
 Duráveis e altamente re-
sistentes à umidade e intempéri-
es. São encontrados no mercado 
dois tipos de selante, caracter-
izados por seu diferente me-
canismo de cura: acéticos (in-
dicado apenas para ambientes 
internos e para superfícies lisas 
como alumínio, vidro comum e 
temperado e azulejos) e os neu-
tros (são mais versáteis, indica-
dos para vedação em geral).

Agressão entre vizinhos

 A dúvida em relação a casos de agressão entre vizinhos de sexos distintos foi gerada, 
porém já foi sanada pelo Tribunal de Justiça de Santa Catarina (TJSC): esse tipo de agressão, se 
vier a ocorrer em casos extremos, não se enquadra na Lei Maria da Penha. 

 Deliberando sobre um caso, o juiz não vislumbrou a presença de um dos requisitos para 
incidência da Lei Maria da Penha: a necessária convivência no âmbito da unidade doméstica, 
também conhecida como lar, de modo que a briga entre vizinhos não se configura como violência 
doméstica. Entretanto, tais incidentes entre vizinhos constituem exemplos de violência e podem 
ser levados à Justiça.

Energia Solar
 

 O aumento progressivo das tarifas cobradas pela energia elétrica no último ano fez muita gente 
repensar o consumo e buscar formas de economizar. Uma maneira de reduzir custos é aderir a novos 
modelos de geração de energia e um deles é o solar, que vem se popularizando em condomínios. 
 
 O sistema funciona através de painéis solares que são instalados no telhado 
do prédio, e a forma dessa instalação influencia para a captação da radiação 
emitida pelo sol, então a energia solar, transforma-se em energia elétrica. Outra vantagem é que 
além da redução na conta de luz, o excesso de energia produzida pode ser revertido em créditos na 
próxima fatura, uma vez que o sistema é conectado à rede, toda produção que sobrar volta para a
concessionária.
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Tecnologia

  Em um contexto de 
um mundo onde as relações 
são globalizadas, a tecnolo-
gia se faz presente em todas 
as áreas e mercados. Smart-
phones, smart TVs, softwares 
e aplicativos representam fer-
ramentas já utilizadas para 
diversas atividades diárias. 
E um dos segmentos no qual 
o uso dessas ferramentas e 
sistemas digitais cresce de 
maneira notável é a admi-
nistração de condomínios.
 A relação entre os 
síndicos e condôminos tor-
nou-se mais transparente. 
Para o auxílio da gestão e 
facilitação do controle de 
despesas, é possível encon-
trar na internet aplicativos 
e programas que ajudam o 
síndico. Esses programas 
agilizam a comunicação en-
tre os moradores e o síndico 
e proporcionam mais produ-
tividade para a execução 
dos trâmites financeiros.

 A maioria dos apli-
cativos são pagos, mas os 
síndicos podem recorrer a 
versões gratuitas. As duas 
principais ferramentas dis-
poníveis sem custo são a 
King Condo e a Adcond Ad-
ministração de Condomínios 
na sua versão básica. Segun-
do Osvaldo Saraiva, supervi-
sor da filial Group Software, 
uma das empresas respon-
sáveis por desenvolver pro-
gramas para administração 
de condomínios, a gestão 
se torna muito mais fácil.
“Por exemplo, no processo de 
pagamento dos encargos do 
condomínio é um ‘vai e vem’ 
de malotes e documentos e 
cada etapa está sujeita a um 
deslize humano”, comentou. 
Alguns dos aplicativos po-
dem ser baixadas para celula-
res e tablets, facilitando ainda 
mais o acesso aos programas. 
 Plataformas desse 
tipo eliminam uma barreira 
nas tarefas do dia da admi-

nistração condominial ao as-
sumirem a parte de armaze-
namento e controle dos dados 
e informações. A tecnolo-
gia aplicada no mercado de 
gestão de condomínios pro-
porciona mais autonomia para 
os moradores, torna a relação 
com o síndico mais próxima e 
evita os conhecidos conflitos 
da vivência em condomínios. 
 Recursos disponíveis 
na maioria dos programas

- Controle de consumo 
de gás, água, luz etc,

-    Assembleias

- Controle de Chamados

-    Comunicados

-    Controle de portaria

-   Contas a pagar e receber

- Edição de documentos 
online

-     Edição de planilhas online

- Mensagens públicas e 
privadas

-    Reserva de recursos

-    Agenda

-    Obras e ações

- Achados e perdidos

Jornalista é colaboradora do
 Jornal do Síndico

Aplicativos ajudam síndicos a gerir condomínios

*Cecilia Lima
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Segurança *Cel. Costa

                Infelizmente   
essa é uma realidade que 
constatamos no dia a dia.
 Quando o Estado 
se torna incompetente para 
cuidar dos cidadãos que pa-
gam os impostos, a única 
alternativa que sobra para 
a população é cada um se 
proteger por conta própria.
 E não é a toa, que 
mesmo em tempos de crise 
o único segmento que con-
tinua a crescer é o da Se-
gurança Privada, através 
dos serviços oferecidos 
de: Vigilantes, Porteiros e 
Monitoramento Eletrônico.
 Mas mesmo assim, 
com a crise econômica gerada 
pelo governo com sua falta de 
seriedade e descontrole orça-
mentário, está fazendo com 
que a população pague um 
preço muito alto através do 
aumento descontrolado dos 

bens de consumo e dos im-
postos, fazendo com que toda 
a população diminua seu pa-
drão de qualidade de vida e 
aperte cada vez mais o “cinto” 
através do corte de despesas. 
E como sempre o primeiro 
corte é no lazer, assim as famí-
lias se privam de seus mo-
mentos de lazer para pagar as 
conta básicas, tais como: luz, 
água, gás, telefone, escola…
 E para quem mora 
em condomínios esse custo 
está sendo um fator que está 
interferindo diretamente no 
orçamento familiar e na quali-
dade de vida das famílias.
 Para essas pessoas, 
uma das alternativas encon-
tradas é a mudança de com-
portamento e da prestação de 
serviços, assim, onde antes 
se tinha um porteiro na en-
trada do condomínio, hoje a 
tecnologia está assumindo 

o seu lugar, através da im-
plantação da Portaria Sem 
Porteiro, o que na prática au-
menta a segurança e diminui 
os custos com a portaria 
em apriximadamente 50%.
 As tecnologias mais 
atuais usam sistemas de bio-
metria, registro fotográfico 
e dos documentos de iden-
tificação, além de facilitar 
a vida dos moradores com 
acesso tipo “via fácil” para 
entrar na garagem do con-
domínio sem a necessidade 
do uso do controle remoto, o 
que além de melhorar a segu-
rança ainda é mais barato que 
o custo do controle remoto.

*O Autor é colaborador do
Jornal do  Síndico

Menos segurança, mais tecnologia
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ADMINISTRADORA DE CONDOMÍNIOS

DEDETIZAÇÃO E LIMPEZA DE CAIXA D’ ÁGUA

ELÉTRICA E HIDRÁULICA

EXTINTORES

COLETA DE RECICLÁVEIS

COBRANÇA CONDOMINIAL

CFTV

AJARDINAMENTO

ASSESSORIA JURÍDICA CONDOMINIAL

ASFALTO

CONTABILIDADE
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MANUTENÇÃO PREDIAL
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MANUTENÇÃO PREDIAL

MANUTENÇÃO PREDIAL

IMPERMEABILIZAÇÃO
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PINTURAS PORTA CORTA-FOGO

PINTURAS

SERRALHERIA

MANUTENÇÃO PREDIAL PINTURAS
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